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1. IDENTIFICAÇÃO 
 
 
Objetivo: Contratação de Consultor Individual especializado para realizar a revisão e adequação do 
Termo de Referência em elaboração pela Equipe PROFISCO II/SEPLAG, apoiar as análises e emissão de 
pareceres técnicos, em conformidade com os padrões do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
– BID, para contratação de empresa que será responsável pelo desenvolvimento e implantação do 
Sistema Integrado de Planejamento e Gestão por Resultados – SIPGR, na administração pública 
estadual da Paraíba, no âmbito do Programa de Modernização Fiscal do Estado da Paraíba – PROFISCO 
II, devendo, também,  dar suporte na discussão e análise da solução mais adequada de acordo com a 
necessidade da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão/SEPLAG, assim como, 
atuar na pesquisa de mercado, auxiliando na análise, emissão de pareceres e demais documentos 
relacionados à licitação da empresa a ser contratada, procedendo com observância ao cumprimento 
da rotina do processo de contratação. 
 
Atividade do Plano de Aquisições do Projeto que suporta os serviços previstos nesta Especificação 
Técnica: conforme Plano de Aquisições vigente  
 
Data de elaboração: 05 set 2022. 

 
 

2. CONTEXTUALIZAÇÃO 
 
As necessidades quanto a Planejamento Estratégico, Modelo de Monitoramento e Avaliação, Modelo 
de Gestão dos Investimentos Públicos e Carteira de Projetos e Instrumentos de Planejamento (PPA, 
LDO e LOA), foram estudadas pelas equipes do governo estadual e pelos consultores do BID, estando 
consolidadas na MD-GFIS (Metodologia para Avaliação da Maturidade e Desempenho da Gestão Fiscal) 
do PROFISCO II. Desses estudos foram elaboradas as Notas Técnicas caracterizadoras das soluções 
desenhadas e configuradas em Produtos, agora em fase de execução.  
A Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPLAG, como integrante dos Órgãos 
da Gestão Fiscal do Estado, está responsável por realizar os seguintes produtos: Produto 3.1 – Modelo 
de gestão de políticas públicas do governo, proporcionará maior transparência aos processos, 
permitindo que os gestores, cidadãos e demais atores saibam o que está impactando na execução das 
ações governamentais e quais as realizações entregues. Tem por objetivo a integração com o Painel 
de Controle do Governo, e o acompanhamento da execução do Planejamento estratégico, contendo 
todos os indicadores e metas definidos. A sistemática de monitoramento implantada no estado da 
Paraíba, deverá ser consolidada através de uma plataforma digital, tornando exequível a integração 
de todo o processo de planejamento, acompanhamento e avaliação das ações prioritárias estaduais, 
bem como, a definição de metodologia e instrumentos de avaliação da política pública.  Paralelamente 
deverá ser desenvolvido o Plano de Capacitação para o Planejamento das ações do Governo do Estado 
da Paraíba o qual tem por objetivo melhorar as práticas de: articulação política com vistas à 
participação popular no processo de construção do planejamento, das ações e programas 
governamentais; planejamento para o desenvolvimento dos municípios e regiões; bem como a 
elaboração das peças orçamentárias: PPA, LDO e LOA. Assim possibilitando o alinhamento entre o 
planejamento estratégico do estado com as ações a serem desenvolvidas pelos órgãos que compõem 
o poder executivo em suas áreas de competência. Produto 3.3 - Modelo de Supervisão das empresas 
Estatais, tem por objetivo desenvolver uma metodologia para supervisionar as estatais das quais o 
Governo do Estado é acionista, como também identificar, monitorar e avaliar os objetivos e políticas 
públicas desenvolvidas por estas estatais, ações que serão acompanhadas de um plano de capacitação 
para formação dos servidores envolvidos. 
Produto 3.6 – Modelo de Gestão dos Investimentos Públicos do Estado, tratará de sistematizar 
procedimentos de gestão dos investimentos públicos, identificados e priorizados com base nos 
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indicadores socioeconômicos e de vulnerabilidade às mudanças climáticas do estado, metodologia de 
estudos técnicos de viabilidade de projetos de pre-investimentos e monitoramento e avaliação de 
projetos de investimentos públicos, devendo ser implementado com foco em ações de efetiva 
transversalidade, a dialogar com todas as etapas do SIPGR e interação com os demais 
Produtos/Subprodutos do PROFISCO II com aplicação na SEPLAG. 
A equipe do PROFISCO II/SEPLAG, em parceria com a Controladoria Geral do Estado coordenará o 
Subproduto 1.1 - Planejamento Estratégico e a Estratégia de Governança do Estado e o Subproduto 
1.3 - Metodologia de Elaboração, Monitoramento e Avaliação das metas e indicadores do Plano 
Plurianual (PPA) / Lei Orçamentária Anual (LOA) - visando estabelecer um plano de ação que prescreve 
a alocação de recursos e outras atividades para lidar com o ambiente que impacta nas decisões de 
equilíbrio das contas públicas e auxiliar o Estado a cumprir suas metas fiscais. A construção do 
planejamento estratégico compreende etapas de definição da visão, missão, princípios e valores, a 
elaboração de análise SWOT, a definição dos objetivos e metas da gestão fiscal, formulação de 
estratégias, a elaboração de projetos estratégicos e planos de ação, implantação e acompanhamento 
e, por fim, a avaliação e feedback. A aplicação destas etapas possibilita direcionar a gestão fiscal do 
seu estágio atual para sua aspiração futura, definida na sua visão, em conformidade com o Decreto nº 
9.203, de 22 de novembro de 2017, dispõe sobre a política de governança na Administração Federal, 
definindo-a como um conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática 
para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação 
de serviços de interesse da sociedade. O referido instrumento normativo traz como princípios da 
governança pública: I - capacidade de resposta; II - integridade; III – confiabilidade; IV - melhoria 
regulatória; V - prestação de contas e responsabilidade e VI - transparência. 
 
O Termo de Referência, em elaboração pela Equipe PROFISCO II/SEPLAG, deverá ser objeto de revisão 
e adequação pela consultoria individual especializada que se pretende contratar, conforme o presente 
TdR, para possibilitar melhores condições de êxito no certame e na contratação, bem como na 
execução dos produtos a serem entregues ao estado. 
 
O SIPGR é o sistema a ser desenvolvido e implementado no Governo do Estado da Paraíba, para colocar 
em funcionamento pleno, efetivo e de caráter dinâmico o Planejamento Estratégico de Longo Prazo, 
para um ciclo de 8 PPA’s (32 anos), o Monitoramento e Avaliação, o Modelo de Gestão dos 
Investimentos Públicos do Estado e sua Carteira de Projetos, a Metodologia de PPA, LDO e LOA, e o 
Modelo de Gestão por Resultados, agregando as respectivas soluções de TI e a Trilha de Capacitação, 
nesse novo referencial de atuação. 
 
Trata-se de um sistema de planejamento e gestão por resultados, com metodologias, estrutura 
organizacional e software/plataforma de seus dados e informações estratégicas de gestão, execução 
e controle definidos, que deve contemplar os seguintes entregáveis (E):  
 
E1) Diagnóstico – Coleta e análise de indicadores sociais e econômicos – considerado os cenários 
BR|NE|PB – processo automatizado de coleta de bases de dados, públicas e/ou locais, atualizado e 
objetivando a gestão por evidências; elaboração de Diagnósticos Setoriais Especiais (Sumários 
Executivos); Inventário de Estudos Estratégicos sobre a Paraíba; Elaboração de DIAGNÓSTICOS 
SETORIAS: infraestrutura e logística (sumários executivos); Caracterização da Paraíba em suas 14 
microrregiões (territórios desenvolvimento); Paraíba hoje: características conjunturais e estruturais 
(por microrregião);  
E2) Análises - analisar os condicionantes, tendências e potencialidades: Mapeamento e análise dos 
CONDICIONANTES EXÓGENOS; Mapeamento e análise das TENDÊNCIAS de longo prazo; Seleção das 
POTENCIALIDADES das MICRORREGIÕES da Paraíba; Definição de critérios de seleção das 
macrotendências e cenários, definição dos EIXOS estratégicos; Oficina Técnica de seleção das 
macrotendências e cenários; Macrotendências e cenário;  
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E3) Planos Setoriais e Outros Planos: Sob as premissas de unidade, racionalidade e previsibilidade; 
Mapeamento e análise dos PLANOS SETORIAIS EXÓGENOS; Mapeamento e análise das Metas e Ações 
dos Planos Setoriais; Seleção das Metas e Ações dos Planos Setoriais; Definição de critérios de seleção 
das Metas e Ações, indicando os EIXOS prioritários;  
E4) Planejamento Estratégico de Longo Prazo (32 anos): Definição de indicadores e metas; Definição 
dos OBJETIVOS ESTRATÉGICOS; Definição dos EIXOS PRIORÍTÁRIOS; Definição dos INDICADORES DE 
CONTROLE; Definição das METAS; Seminários; Oficinas Temáticas; Visão de futuro, objetivos, metas 
correlacionadas com os EIXOS Estratégicos; 
E5) Carteira de Projetos: Plano Estadual de Atração de Investimentos Privados – PAI; Plano Estadual 
de Parceria Público-Privadas – PPP; Plano Estadual de Investimentos Públicos; 
E6) PPA|LDO|LOA: 8 Ciclos orçamentários com foco nas Políticas Públicas e Gestão por Resultados; 
Participação Social; Oficinas; Elaboração do PPA | LDO | LOA; 
E7) Monitoramento: Definição de metodologia de monitoramento. O módulo de Monitoramento tem 

como objetivo a integração com o Painel de Controle do Governo, e o acompanhamento da execução 

do Planejamento estratégico, contendo todos os indicadores e metas definidos de projetos/ações, com 

a integração de todas as áreas e etapas, desde a análise de indicadores econômicos e sociais, ao 

monitoramento e avaliação das metas estabelecidas, voltadas à gestão por resultados. Estrutura de 

Governança e Painel de Controle; Plano de Monitoramento e governança; 

E8) Plano de Comunicação: Definição das estratégias de comunicação com seus respectivos públicos-
alvo; definição da identidade visual da campanha de divulgação aí inclusas estratégias para a 
comunicação interna e externa; entrega de cronograma estando descritas a fase / produto / objetivo 
/ canal e período; produção de material e conteúdo para a campanha para os meios considerados 
adequados, seja através de canais on, off, de press kits para imprensa ou de ações de relacionamento 
com a imprensa; e do pós-campanha (mensuração dos resultados e avaliação interna). 
E9) Estrutura Organizacional: Propor, para aprovação da equipe de governo, a estruturação de 
Coordenação, Comitês e Câmaras Técnicas, para realização e mobilização dos atores envolvidos no 
plano; 
E10) Avaliação dos Resultados: Definindo Modelo de Avaliação por Resultados; Plano de Avaliação por 
Resultado; 
E11) Plano de Capacitação: Definir, elaborar e implantar um Plano de Capacitação, com as trilhas de 
conhecimento das capacidades necessárias para manter e aprimorar o modelo de planejamento 
estratégico de longo prazo e da gestão por resultados, contemplando todas os componentes do SIPGR. 
E12) Matriz Visão de Risco: Conforme o Anexo Único da PORTARIA Nº 00121/2022/SEFAZ, publicado 
no DO-e/SEFAZ de 20.08.22. 
 
 
A solução tecnológica construída para atender o SIPGR - sistema/plataforma - deverá apresentar 
convergência com os sistemas transacionais corporativos do estado, contemplando todos os requisitos 
necessários dos padrões de interoperabilidade. 
 
3. JUSTIFICATIVA 
 
O Estado da Paraíba firmou com o BID o Contrato nº 5188/OC-BR, assinado em 13/12/2021, no valor 

de US$38.412.000,00, referente ao Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado da Paraíba – 

PROFISCO II PB, com início da execução a partir de fev/2022.  Não obstante os esforços empreendidos 

pela Equipe da SEPLAG designada para atuar na formulação dos Termos de Referência, nas 

contratações e nas ações de interação, acompanhamento e gestão da execução, identificou-se a 

necessidade da contratação de consultor individual especializado para prestação dos serviços descritos 

no objeto deste TdR, objetivando o concurso de expertise técnica na realização de revisão e adequação 

do Termo de Referência do SIPGR, elaborado pela referida Equipe da SEPLAG, aos objetivos buscados 

pela SEPLAG/Governo do Estado da Paraíba e pactuados com o BID na operação de crédito já referida. 
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Dentre os Componentes e Produtos que integram as ações pactuadas com BID, formalizados no 

respectivo contrato de empréstimo, inserem-se os Produtos objeto do TdR a ser revisado e adequado 

pelo Consultor Individual, quais sejam os Produtos 3.1; 3.3; e 3.6, além dos Subprodutos 1.1 e 1.3, já 

referenciados no item 2 – Contextualização, acima. 

A necessidade e o interesse institucional dessa contratação se justificam na pouca experiência da 

SEPLAG com os aspectos de metodologia e estruturação da implantação do SIPGR, assim como na 

abrangência dos seus instrumentos de gestão e dos resultados desse sistema de planejamento de 

longo prazo, sendo, portanto, indispensável a seleção de consultor individual especializado e com 

expertise comprovada nos componentes e produtos a serem caracterizados no TdR da contratação da 

empresa especializada para implantar o SIPGR na administração pública estadual da Paraíba, assim 

como em auxiliar a SEPLAG na preparação do processo de pesquisa/cotações, análises e pareceres, 

para a referida licitação/contratação. 

 
4. ESCOPO, ATIVIDADES E SOLUÇÃO 
 
Visando o alcance dos objetivos deste Termo de Referência, o Consultor deverá realizar as atividades 

abaixo indicadas, estando a Solução descrita na forma dos Produtos Esperados: 

Escopo 

O consultor deverá dar suporte na discussão e análise da solução mais 
adequada de acordo com a necessidade da SEPLAG, auxiliando na revisão e 
adequação de Termo de Referência, análises e emissão de pareceres 
técnicos, em conformidade com os padrões do BID, para contratação da 
empresa que será responsável pela implantação do Sistema Integrado de 
Planejamento e Gestão por Resultados – SIPGR, assim como atuar na 
pesquisa de mercado, auxiliando na análise, emissão de pareceres e demais 
documentos relacionados à licitação da empresa a ser contratada, 
procedendo com observância ao cumprimento da rotina do BID.  Deverá, 
também, o Consultor observar o cumprimento das regras do BID descritas 
nos Anexos I e II deste TdR. 

Atividades Previstas Produto Esperado 

I. Realizar Reunião de trabalho com a equipe do 
PROFISCO II/SEPLAG, envolvida na definição do 
Sistema Integrado de Planejamento e Gestão por 
Resultados – SIPGR, para apresentações, 
contextualização e exploração dos principais temas 
relacionados ao serviço especializado e ao modelo 
em implementação. 

Ata da reunião com: assuntos 
discutidos, pendências, 
deliberações, responsáveis e 
prazos  

II. Elaborar e apresentar o Plano de Trabalho. 
Plano de Trabalho, aprovado 
pela SEPLAG 

III. Discutir e analisar a massa crítica norteadora das 
propostas SEPLAG no PROFISCO II (da MDGEFIS às 
Notas Técnicas aprovadas pelo BID), explanando as 
observações acerca das boas práticas 
realizadas/identificadas e ajustes necessários, 
ordenados de acordo com a prioridade, para a 
compreensão do SIPGR. 

Documento de Análise 

IV. Reunir com a equipe do PROFISCO II/SEPLAG, para 
definição da estratégia a ser adotada [para a 
atividade de revisão e adequação do TR] levando em 

Ata da reunião 
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consideração o documento de análise, o prazo e os 
recursos financeiros disponíveis. 

V. Realizar a revisão e adequação do Termo de 
Referência minutado pela equipe PROFISCO 
II/SEPLAG para contratação da empresa que será 
responsável pela implantação do Sistema Integrado 
de Planejamento e Gestão por Resultados – SIPGR. 

Termo de Referência 
revisado, adequado, e 
aprovado pelo BID 

VI. Atuar na pesquisa de mercado, auxiliando na análise, 
emissão de pareceres e demais documentos 
relacionados à licitação da empresa a ser contratada, 
procedendo com observância ao cumprimento da 
rotina do BID.  

Documentos de solicitação 
de orçamentos, análises, 
pareceres técnicos, demais 
documentos relacionados ao 
processo licitatório e 
aprovados pelo BID. 

VII. Matriz Visão de Risco 

Documento contendo os 
riscos identificados, 
prevendo soluções de: 
Exigência Contratual 
(Cláusula-Item previsto em 
contrato); Ação da 
Administração; Descrição da 
Atividade de Controle 
Implementada ou Prevista 
para mitigar o risco, e 
informando o responsável 
pelo risco identificado, seja: o 
Contratado; a Administração 
e/ou um Terceiro. 

 

O consultor deverá garantir que os serviços executados sejam realizados com qualidade, atendendo a 

todas as especificações no prazo estabelecido neste termo de referência, cumprindo com as 

orientações realizadas pelo supervisor da consultoria e submetendo, para apreciação e aprovação, as 

modificações necessárias para realização dos produtos.  

 
4.1 Direitos autorais e de propriedade intelectual 

Os conteúdos dos materiais produzidos não poderão ser divulgados a quaisquer terceiros sem a 

autorização prévia, expressa e por escrito da Contratante. 

Todas as informações e os materiais produzidos a partir dos trabalhos objeto deste Termo de 
Referência pertencerão à Contratante. 
 
As informações e os materiais produzidos a partir dos trabalhos, objeto deste Termo de Referência, 
poderão ser utilizados e reproduzidos, total ou parcialmente, pela Contratante, inclusive em período 
posterior ao encerramento do contrato, respeitando-se e reconhecendo-se os direitos de propriedade 
intelectual estipulados em lei. 
 
Deverá ser solicitada autorização da Contratante para a publicação e reprodução de materiais 
bibliográficos na forma de artigos, trabalhos acadêmicos, para congressos e eventos científicos, entre 
outros, produzidos a partir de informações e materiais resultantes deste Termo de Referência. 
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Não serão aceitos produtos que apresentem mera reprodução de conteúdo da Internet ou livros de 

outros autores sem os créditos devidos, sem que tais conteúdos sejam minimamente 

tratados/analisados pelo consultor, ou que não estejam previstos no contrato. A cópia integral ou 

parcial de conteúdo sem a devida menção de referência constitui-se em plágio, que é crime previsto 

em lei. 

 
5. SISTEMÁTICA DE TRABALHO 
 
O consultor deverá participar de reuniões para conhecer e compreender o projeto idealizado pela 
SEPLAG, denominado SIPGR. As reuniões devem ser previa e tempestivamente agendadas e sua pauta 
informada.   
A metodologia de trabalho deverá consistir em reuniões online e presenciais entre o consultor e a 
equipe da SEPLAG, além do trabalho das análises dos artefatos para a elaboração dos documentos pelo 
consultor. 
Nas reuniões iniciais, a SEPLAG e o consultor deverão realizar o alinhamento das expectativas e 
cooperar com as informações demandadas para elaborar/modificar cronograma e demais atividades 
necessárias para a execução do contrato. 
O planejamento completo das atividades deverá ser definido e validado pela SEPLAG até 5 (cinco) dias 
após a assinatura do contrato. 
Durante o andamento das atividades, poderão ocorrer alterações no plano de trabalho, desde que 
tempestivamente proposto e com justificativa à SEPLAG e, obtendo aprovação da contratante, ser 
registrado o novo plano de trabalho alterado. 
Após a conclusão do Documento de Análise, o consultor deverá apresentá-lo para os servidores da 
SEPLAG, envolvidos no projeto, para que seja realizada uma discussão e homologação do documento. 
Aprovado o Documento de Análise, o consultor deverá elaborar um documento de termo de aceite, 
para assinatura da equipe da SEPLAG, para homologação do produto entregue. 
O consultor deverá estar presente nas reuniões de acompanhamento, para ter conhecimento dos 
recursos disponíveis para o projeto (recursos financeiros, tecnologias e servidores) e apoiar na 
prospecção da solução mais indicada para ser adotada pela SEPLAG. 
Após a definição da solução, o Consultor deverá revisar/adequar o Termo de Referência para 
contratação da empresa que será responsável pela implantação do Sistema Integrado de Planejamento 
e Gestão por Resultados – SIPGR e entregá-lo à Coordenação do PROFISCO II/SEPLAG. Devendo, 
também, realizar a atividade de pesquisa de preço, auxiliando nos demais documentos relacionados à 
licitação da empresa a ser contratada, conforme indicado no item VI do Quadro de Escopo, Atividades 
e Produtos, acima. 
O Consultor deverá estar disponível para sanar dúvidas e orientar a equipe do PROFISCO II/SEPLAG em 
questões relacionadas ao projeto, durante todo o prazo contratual. 
Todas as ações serão desenvolvidas de forma conjunta, envolvendo a equipe da SEPLAG, de forma a 
garantir a eficácia e a continuidade das interações, durante e após a vigência do contrato. 
 
 
6. LOCALIZAÇÃO E ÁREA A SER ABRANGIDA PELOS SERVIÇOS 
 
Os serviços serão desenvolvidos, de forma híbrida, no escritório do consultor e na SEPLAG, devendo 
obrigatoriamente realizar, de forma presencial, seis (6) reuniões, segundo o plano de trabalho, 
apresentado e aprovado, de modo a garantir os resultados conforme esperados e possibilitar a 
implementação dos ajustes de forma tempestiva.  A realização de atividades presenciais ocorrerá 
conforme solicitação do contratante.  
O consultor(a) deverá dispor de meios necessários para o desempenho de suas atividades, incluindo 
computador, notebook, telefone e link de internet que permitam conexão a ferramenta de 
comunicação para reuniões virtuais e outras comunicações com a equipe.  
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7. FORMA DE APRESENTAÇÃO 
 
Os documentos deverão ser encaminhados à Contratante, em versão preliminar e, após aprovação, 
entregues em forma definitiva, assinados com respectiva identificação, em meio eletrônico, sempre 
com encaminhamento vinculante ao respectivo contrato e ao PROFISCO II / BID – Estado da 
Paraíba/SEPLAG. 
 
 
8. HONORÁRIOS E FORMAS DE PAGAMENTO 
 
Os serviços a serem realizados estão estimados de acordo com os itens a seguir:  

a) serviços de consultoria (remuneração do consultor(a)) - o valor total estimado para a 
consultoria será pago de acordo com a entrega dos produtos/ atividades previamente 
definidas nas seções: 4, 5 e 9;  

b) despesas de viagem (despesas reembolsáveis) - as despesas reembolsáveis (viagens, 
diárias e translado) de deslocamento da consultoria serão custeadas com recursos 
incluídos no custo da consultoria. 

c) O contrato global será na ordem de R$ 146.880,00 (cento e quarenta e seis mil e oitocentos 
e oitenta reais), neste incluída a contribuição patronal.  

d) O valor dos honorários do consultor(a) individual será na ordem de R$ 122.400,00 (cento 
e vinte e dois mil e quatrocentos reais), incluídos todos os custos para a execução 
contratual, exceto a contribuição patronal destacada no item anterior, cumpridas as 
obrigações contratuais, realizado mediante a entrega e o aceite dos produtos, 
descrevendo as atividades e produtos entregues, conforme indicado nas seções 4,5 e 9. 
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8.1 Cálculo dos honorários 

 

A quantia global do contrato, constante do demonstrativo acima – subitem 8.1 -, corresponde ao valor 

bruto. Destacando-se que no valor dos produtos estão incluídos os encargos sociais (20% INSS 

Patronal), demais impostos e tributos cabíveis. Assim, sobre cada valor a ser pago incidirão os impostos 

e tributos aplicáveis (INSS, IRPF, ISS, etc.).  

A Unidade de Coordenação do Projeto PROFISCO (UCP) reserva-se no direito de solicitar a 

comprovação dos recolhimentos impostos cabíveis que tenham sido de responsabilidade de 

recolhimento pelo consultor(a). 
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9. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO, CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E PAGAMENTO DOS SERVIÇOS  
 
Os trabalhos deverão ser desenvolvidos no prazo de 6 (seis) meses e dentro do período do PROFISCO 
II.  Os prazos definidos na tabela abaixo servem como parâmetro para o bom andamento dos trabalhos 
e deverão ser validados em reunião de kick-off do projeto.  Qualquer alteração posterior necessária 
deverá ser refletida no cronograma da consultoria e aprovada pelo fiscal. 
 

Atividade Produto Resultados Esperados Mês Prazo de Execução 
Critério de 
aprovação 

Elaboração do 
Planejamento de 
Trabalho 

Plano de 
trabalho 
consolidado 

Cronograma estimado do trabalho para homologação 
e aprovação. 

0,1 

O cronograma deve ser 
apresentado até o 5 
(quinto) dia após a 
assinatura do contrato 

Aprovação 
pela SEPLAG 

Discussão e análise 
dos artefatos, para 
a compreensão do 
SIPGR 

Documento 
de análise 

Levantamento e análise dos artefatos, explanando as 
observações acerca das boas práticas realizadas e 
ajustes necessários, ordenados de acordo com a 
prioridade, para a compreensão do SIPGR. 

1 
Até 30 dias após a 
assinatura do contrato 

Resultados 
esperados em 
conformidade 
e aprovação 
pela SEPLAG 

Revisão e 
adequação do 
Termo de 
Referência 

Termo de 
Referência 

Com base no documento de análise, revisar e adequar 
o Termo de Referência para contratação da empresa 
que será responsável pela implantação do Sistema 
Integrado de Planejamento e Gestão por Resultados – 
SIPGR, em conformidade com os padrões do BID, 

2 
Até 60 dias após a 
assinatura do contrato 

Resultados 
esperados em 
conformidade 
e aprovação 
pela SEPLAG 

Pesquisas de 
mercado, 
acompanhamento 
e respostas às 
dúvidas e 
questionamentos 

Processo 
licitatório do 
Termo de 
Referência 

Atuar nas pesquisas de mercado, auxiliando na 
análise, emissão de pareceres e demais documentos 
relacionados à licitação da empresa a ser contratada. 

3,4,5,6 
Até 180 dias após a 
assinatura do contrato 

Resultados 
esperados em 
conformidade 
e aprovação 
pela SEPLAG 

Matriz Visão de 
Risco 

Documento 
Documento contendo os riscos identificados, para 
compor o processo licitatório em cumprimento ao 
ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 00121/2022/SEFAZ.  

2 
Até 60 dias após a 
assinatura do contrato 

Resultados 
esperados em 
conformidade 
e aprovação 
pela SEPLAG 

 

Produto Mês 1 Mês 2 Mês 3 Mês 4 Mês 5 Mês 6 % 

Kick-Off e Plano de trabalho consolidado X      5 

Discussão e análise dos artefatos, para a compreensão do 
SIPGR 

X      15 

Revisão e adequação do Termo de Referência e Matriz de Risco  X     30 

Pesquisas de mercado   X    10 

Pesquisas de mercado, acompanhamento e respostas às 
dúvidas e questionamentos 

   X   10 

Acompanhamento e respostas às dúvidas e questionamentos     X  10 

Acompanhamento e respostas às dúvidas e questionamentos      X 20 

 

Desembolso Valor (R$) % 

1° Mês R$ 29.376,00 20% 

2° Mês R$ 44.064,00 30% 

3° Mês R$ 14.688,00 10% 

4° Mês R$ 14.688,00 10% 

5° Mês R$ 14.688,00 10% 

6° Mês R$ 29.376,00 20% 

TOTAL R$ 146.880,00 100% 
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O aceite de cada produto, pela coordenação do PROFISCO II/SEPLAG, deverá ocorrer em até 7 (sete) 
dias úteis após a sua entrega pelo consultor. 
 
Os trabalhos serão executados pelo/a Consultor/a sob a supervisão da SEPLAG. 
Quaisquer visitas, reuniões ou entrevistas junto às unidades organizacionais deverão ser previamente 
agendadas e comunicadas à Coordenação da SEPLAG. 
 
A Unidade Demandante deste Termo de Referência será responsável pelo direcionamento de esforços 
para que, de forma integrada e complementar, os produtos da consultoria sejam plenamente 
alcançados. A indicação da contraparte técnica para o acompanhamento da prestação de serviços será 
fundamental para apropriação dos conhecimentos gerados por quadros técnicos da Secretaria de 
Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPLAG. 
 

10. INSUMOS A SEREM FORNECIDOS PELO CONTRATANTE 
 
O Contratante fornecerá ao consultor informações que forem demandadas a respeito do SIPGR de 
forma a possibilitar e facilitar a compreensão e análises necessárias à execução do trabalho. 
 
(a) veículos; [somente em situações eventuais necessárias, dados os custos já remunerados] 
(b) instalações; [apenas nas reuniões com a Equipe/Líderes de Produtos SEPLAG, uma vez que as 
demais atividades do consultor devem ser prestadas no seu domicílio, ou ambiente externo por ele 
provido]; 
(c) equipamentos; [não aplicável] 
(d) impressão de relatórios e produtos; [casos necessários devem ser analisados e decididos pela 
coordenação PROFISCO II/SEPLAG] 
(e) estudos e dados disponíveis; [todos quantos se fizerem necessários ao bom desempenho da 
consultoria, devem ser disponibilizados eletronicamente] 
 
 
11.  COORDENADOR DO CONTRATANTE 
 
O acompanhamento, fiscalização e recepção dos trabalhos serão realizados conforme os termos da 
portaria conjunta, SEFAZ/SEPLAG. 
 
 
12. ENDEREÇO DO CONTRATANTE 
 
Centro Administrativo Estadual, localizado na Rua João da Mata, s/n, Bloco IV, Jaguaribe, João Pessoa 

– PB, CEP: 58015-020. 

 

 
13. PERFIL E SELEÇÃO 
 
O consultor, objeto deste Termo de Referência, deve possuir, como recomendável, as seguintes 
formações/experiências: 
 
13.1 Poderão participar desta seleção os profissionais que tenham a qualificação descrita abaixo, que 
será verificada mediante aplicação de critérios de avaliação, distribuídos entre formação acadêmica e 
experiência. 

F
A

Z
P

R
C

20
22

00
69

5V
01

Assinado com senha por [SEP53667] [SENHA] CHRISTHINY FERNANDA MASIERO SANSON em
14/12/2022 - 18:26hs e [SEP10648] [SENHA] GILMAR MARTINS DE CARVALHO SANTIAGO em
15/12/2022 - 09:32hs.
Documento Nº: 2171394.14810705-9233 - consulta à autenticidade em
https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=2171394.14810705-9233

G
ov

er
no

 do Estado da Paraíba

SEFAZ

105



13 
 

  
A divisão justifica-se mediante a necessidade da formação acadêmica específica e na preponderância 
da experiência profissional como garantia da capacidade para desenvolver as atividades propostas 
neste termo. 
 
Requisitos Mínimos  
São considerados requisitos mínimos desse profissional em: 
  
FORMAÇÃO ACADÊMICA MÍNIMA  
Graduação nas áreas de conhecimento descritas no quadro de requisitos, item 20. 

 
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL MÍNIMA  
Experiência comprovada conforme os itens 8 e 9 do quadro de requisitos, item 20. 
 
REQUISITOS DESEJÁVEIS 

São considerados requisitos desejáveis desse profissional: 

-Ter experiência na gestão pública nas esferas federal, estadual e/ou municipal, em especial no 
setor de planejamento; 

-Ter atuado em Secretaria de Planejamento estadual e/ou municipal; 

-Ter conhecimento e experiência das normas e rotinas dos programas e operações do BID; 

-Ter conhecimento acerca do processo de discussão dos instrumentos de planejamento, de 
planejamento estratégico de médio e longo prazos, de monitoramento e avaliação de políticas 
públicas, de gestão dos investimentos públicos e carteira de projetos e de gestão por resultados; 

-Ter proatividade, capacidade analítica qualitativa e quantitativa; 

-Demonstrar comunicação objetiva e assertiva; 

-Demonstrar boa capacidade de comunicação e articulação com parceiros e comunidade de 
planejamento e gestão pública; 

-Dominar ferramentas tecnológicas básicas (editores de textos e planilhas, formulários on-line, e-
mail, gerenciadores de tarefas, entre outras) e capacidade de utilizar sistemas informatizados; e 

-Ter pós-graduação/MBA na área de Gestão Pública.  
 
 
14. PROCESSO SELETIVO 
 
A seleção do consultor seguirá a Política para Seleção e Contratação de Consultores do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), pela modalidade Consultor Individual, em conformidade 
com o disposto no documento de Políticas do BID para Seleção e Contratação de Consultores, 
disponibilizado pelo link de título: GN-2350-15, na página web: 
https://projectprocurement.iadb.org/pt/politicas. 
Será solicitada manifestação de interesse, bem como informações e comprovações relativas à 
experiência e competência relevantes para a execução do serviço, elaborando assim uma lista curta 
para seleção do consultor com qualificação e referências mais adequadas. 
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14.1 Etapas do Processo Seletivo 
 
A seleção da consultoria, será realizada mediante processo seletivo composto de três etapas:  a) O 
processo de seleção de consultoria individual possui as seguintes etapas: aviso de manifestação de 
interesse; análise curricular e de documentos para fins de avaliação da formação, experiência e 
qualificação requerida neste TR; entrevista a ser realizada pela Comissão de Seleção, formada por 
representantes da equipe da SEPLAG, com os 3 (três) candidatos que obtiverem a maior pontuação na 
etapa “Análise Curricular”. 
O perfil requerido e a capacidade do especialista serão aferidos com base no currículo acadêmico 
apresentado e na experiência profissional. As qualificações profissionais exigidas têm caráter 
eliminatório e haverá pontuação classificatória para seleção. 
 
A Seleção ocorrerá em três fases: 
 
a) Fase 1: De caráter eliminatório e classificatório, consiste em avaliação curricular realizada pela 
Comissão de Seleção, com base nos requisitos exigidos na qualificação da consultoria estabelecida no 
item 17 (dezessete) Quadro de Requisitos, deste Termo de Referência; 
b) Fase 2: De caráter classificatório, consiste em entrevista a ser realizada pela comissão de seleção, 
com a participação da unidade demandante; 
c) Fase 3: De caráter eliminatório e classificatório, consiste na comprovação pelo candidato das 
informações constantes no curriculum vitae apresentado por ele. Importante destacar que a não 
comprovação da veracidade das informações constantes do curriculum vitae apresentado pelo 
candidato elimina-o do certame. 
 

i) A Comissão Especial de Licitação do PROFISCO II enviará convite e Instruções aos Licitantes 
aos candidatos ao processo seletivo que atenderam à manifestação de interesse, no prazo 
indicado na publicação da mesma;   

ii) O currículo e documentos probatórios de qualificação dos candidatos ao processo seletivo, 
que atenderam à manifestação de interesse, deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico comissaoprofisco@centraldecompras.pb.gov.br, observando o prazo de até 03 
(três) dias úteis contados do envio do Convite e Instruções aos Licitantes; 

iii) O modelo de currículo a ser utilizado para cadastramento é o Curriculum Vitae; 
iv) Não serão recebidos currículos por outros meios que não os mencionados no ponto “ii” do 

item 14.1.  
v) A análise curricular para fins de avaliação da formação, experiência e qualificação 

requerida pela Comissão de Seleção do PROFISCO II, avaliará os consultores com base nas 
informações fornecidas, aplicando os critérios de avaliação e um sistema de pontos, 
conforme definido no quadro de requisitos abaixo 

vi) Critérios de desempate em caso de empate na pontuação dos candidatos, será escolhido 
o de maior pontuação no requisito 8 (oito) do quadro de requisitos. O segundo critério de 
desempate será a maior pontuação no requisito 9 (nove), e o terceiro critério para 
desempate será a de maior tempo de experiência no requisito 7 (sete). 

vii) Entrevista a ser realizada pela Comissão de Seleção com os(as) 3 (três) candidatos(as) que 
obtiverem a maior pontuação na etapa “Análise Curricular”.   

 
15. FISCALIZAÇÃO 
 
A Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPLAG e a Secretaria de Estado da 
Fazenda – SEFAZ, por meio de portaria conjunta, designarão um Gestor e um Fiscal, para fiscalização e 
para acompanhamento do contrato, aos quais competirá zelar pela perfeita execução do pactuado, 
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inclusive quanto aos ajustes que possam ocorrer durante o período de vigência, em conformidade com 
os critérios previstos neste Termo de Referência. 
Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o 
agente fiscalizador dará ciência à Coordenação PROFISCO II/SEPLAG e ao consultor(a) do sucedido, 
fazendo-o por escrito, bem assim das providências exigidas do contratado para sanar a falha ou defeito 
apontado. 
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade legal do consultor(a), 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração contratante ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei número 8.666, de 1993. 
O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-
se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei número 8.666 
de 1993. 
O representante do Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 
1º e 2º do artigo 67 da Lei número 8.666, de 1993. 
O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pelo 
Contratado ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 
da Lei número 8.666, de 1993. 
 
 
16. SUBCONTRATAÇÃO 
 
O(a) consultor(a) individual deverá executar diretamente os serviços contratados, não podendo 
subcontratar. 
 
 
17. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
Os recursos financeiros necessários aos pagamentos da execução do objeto deste TR correrão por 
conta da seguinte classificação orçamentária: 20902.04.122.5292.1673.0000287.449035.754 
 
 
18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

18.1. A CONTRATADA que, no decorrer da contratação, cometer qualquer das infrações previstas 

na Lei nº 8.666/1993, e na Lei nº 10.520/2002, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

ficará sujeita às seguintes sanções: 

18.2. advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

18.3. multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

contratação, até o limite de 10 (dez) dias; 

18.4. multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total; 
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18.5. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

18.6. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Contratante, pelo prazo de até dois 

anos; 

18.7. impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual e o consequente 

descredenciamento do Registro Cadastral do Estado, pelo prazo de até cinco anos; 

18.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

18.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber, as disposições da Lei 

n° 8.666/1993. 

18.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

18.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

18.12. As penalidades de impedimento importarão na inclusão da contratada no Cadastro de 

Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Estado da Paraíba-CAFIL/PB. 

  

19. REAJUSTE 
 

a) Os valores serão irreajustáveis. O valor correspondente a prestação de serviço deve ser apresentada 

em real (R$), contemplando todos os custos e despesas que, direta ou indiretamente decorra do 

cumprimento pleno e integral do objeto deste Termo de Referência, tais como e sem se limitar: 

salários, honorários, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de 

administração, tributos incidentes, ou outros encargos não explicitamente citados.  

b) Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666 de 1993. 
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20. QUADRO DE REQUISITOS PARA O CONSULTOR INDIVIDUAL 
 

Itens Requisitos CONSULTOR INDIVIDUAL 

Pontuação 

Avaliação/Validação Por 
Atividade 

Máxima 

1 Ensino Superior Completo 0,5 0,5 

É obrigatório possuir no mínimo 1 (uma) graduação em uma 
das seguintes áreas: Administração, Tecnologia da 
Informação, Engenharia, Economia, Geografia, Ciências 
Contábeis, Direito e Gestão Pública, com certificação 
devidamente reconhecida pelo MEC.  

2 Pós-graduação: lato sensu/stricto sensu   3 

Ter Pós-graduação/MBA na área de Gestão Pública, com 
documentação comprobatória. 

2.1 Especialização em Gestão Pública ou áreas correlatas¹ 0,5 0,5 

2.2 Mestre em Gestão Pública ou áreas correlatas¹ 1 1 

2.3 Doutor em Gestão Pública ou áreas correlatas¹ 1,5 1,5 

3 
Conhecimentos avançados em Informática, pacote Office, 
Sistemas de Informações /Inovação na Gestão Pública e Sistema 
de Tomada de Decisões. 

0,5 0,5 
Autodeclaração exemplificando o conhecimento dos 
sistemas indicados. 
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4 
Conhecimento/Experiência acerca do processo de discussão dos 
instrumentos de planejamento e gestão por resultados. 

0,3 0,3 

Esse quesito deverá ser comprovado por meio de: Carteira 
de trabalho, a fim de demonstrar o vínculo empregatício, as 
atividades desempenhadas e o cargo ocupado; 
Apresentação de Contrato de trabalho detalhando 
atividades e período de vigência; Declaração de exercício da 
função, detalhando as atividades desenvolvidas e período 
de execução das mesmas, expedida pelo contratante em 
papel timbrado, datada e assinada pelo responsável pela 
contratação; Documento expedido pelo Poder Público 
Federal, Estadual ou Municipal, conforme o âmbito da 
prestação do serviço, em papel timbrado, datado e assinado 
pelo respectivo setor de pessoal, contendo informações 
sobre a data de início e fim do vínculo, atividades 
desempenhadas e cargo ocupado e/ou ato oficial de 
nomeação e exoneração no respectivo diário oficial. 

5 
Conhecimento/Experiência acerca do processo de discussão dos 
instrumentos de planejamento estratégico de médio e longo 
prazos e gestão por resultados. 

0,5 0,5 

Esse quesito deverá ser comprovado por meio de: Carteira 
de trabalho, a fim de demonstrar o vínculo empregatício, as 
atividades desempenhadas e o cargo ocupado; 
Apresentação de Contrato de trabalho detalhando 
atividades e período de vigência; Declaração de exercício da 
função, detalhando as atividades desenvolvidas e período 
de execução das mesmas, expedida pelo contratante em 
papel timbrado, datada e assinada pelo responsável pela 
contratação; Documento expedido pelo Poder Público 
Federal, Estadual ou Municipal, conforme o âmbito da 
prestação do serviço, em papel timbrado, datado e assinado 
pelo respectivo setor de pessoal, contendo informações 
sobre a data de início e fim do vínculo, atividades 
desempenhadas e cargo ocupado e/ou ato oficial de 
nomeação e exoneração no respectivo diário oficial. 
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6 
Conhecimento/Experiência acerca do processo de discussão dos 
instrumentos de monitoramento e avaliação de políticas públicas 
e gestão por resultados. 

0,3 0,3 

Esse quesito deverá ser comprovado por meio de: Carteira 
de trabalho, a fim de demonstrar o vínculo empregatício, as 
atividades desempenhadas e o cargo ocupado; 
Apresentação de Contrato de trabalho detalhando 
atividades e período de vigência; Declaração de exercício da 
função, detalhando as atividades desenvolvidas e período 
de execução das mesmas, expedida pelo contratante em 
papel timbrado, datada e assinada pelo responsável pela 
contratação; Documento expedido pelo Poder Público 
Federal, Estadual ou Municipal, conforme o âmbito da 
prestação do serviço, em papel timbrado, datado e assinado 
pelo respectivo setor de pessoal, contendo informações 
sobre a data de início e fim do vínculo, atividades 
desempenhadas e cargo ocupado e/ou ato oficial de 
nomeação e exoneração no respectivo diário oficial. 

7 
Conhecimento/Experiência acerca do processo de discussão de 
gestão dos investimentos públicos e de carteira de carteira de 
projetos. 

0,3 0,3 

Esse quesito deverá ser comprovado por meio de: Carteira 
de trabalho, a fim de demonstrar o vínculo empregatício, as 
atividades desempenhadas e o cargo ocupado; 
Apresentação de Contrato de trabalho detalhando 
atividades e período de vigência; Declaração de exercício da 
função, detalhando as atividades desenvolvidas e período 
de execução das mesmas, expedida pelo contratante em 
papel timbrado, datada e assinada pelo responsável pela 
contratação; Documento expedido pelo Poder Público 
Federal, Estadual ou Municipal, conforme o âmbito da 
prestação do serviço, em papel timbrado, datado e assinado 
pelo respectivo setor de pessoal, contendo informações 
sobre a data de início e fim do vínculo, atividades 
desempenhadas e cargo ocupado e/ou ato oficial de 
nomeação e exoneração no respectivo diário oficial. 
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8 
Experiência mínima comprovada de 02 (dois) anos na área da 
Gestão Pública, em Secretaria de Planejamento, em ao menos 
uma das esferas a seguir: federal, estadual ou municipal. 

0,5 1,5 

Comprovação mediante Portaria e Diário Oficial com 
publicação, relativo à nomeação/designação e Declaração 
do Órgão Público contratante, constando a identificação do 
postulante, datas de nomeação e exoneração, matrícula, 
cargo e tempo de exercício do cargo; A cada dois anos  

9 

Comprovar experiência por prazo mínimo de 03 anos com as 
normas e rotinas dos programas de organismos internacionais de 
crédito, comprovada pela participação em projetos financiados 
por tais instituições, preferencialmente pelo BID. 

0,5 1 

Esse quesito deverá ser comprovado por meio de: Carteira 
de trabalho, a fim de demonstrar o vínculo empregatício, as 
atividades desempenhadas e o cargo ocupado; 
Apresentação de Contrato de trabalho detalhando 
atividades e período de vigência; Declaração de exercício da 
função, detalhando as atividades desenvolvidas e período 
de execução das mesmas, expedida pelo contratante em 
papel timbrado, datada e assinada pelo responsável pela 
contratação; Documento expedido pelo Poder Público 
Federal, Estadual ou Municipal, conforme o âmbito da 
prestação do serviço, em papel timbrado, datado e assinado 
pelo respectivo setor de pessoal, contendo informações 
sobre a data de início e fim do vínculo, atividades 
desempenhadas e cargo ocupado e/ou ato oficial de 
nomeação e exoneração no respectivo diário oficial. 

10 Entrevista   2,1 

Serão analisados os seguintes requisitos comportamentais:  
a) Raciocínio lógico, assertividade, leitura e quantificação de 
projetos;  
b) Proatividade, senso de urgência, flexibilidade, capacidade 
de lidar com vários assuntos ao mesmo tempo e 
organização;  
c) Capacidade de trabalhar em equipe, com autonomia e 
iniciativa, bem como, habilidade em comunicação escrita e 
oral e capacidade de análise estratégica e elaboração acerca 
da realidade.  
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Áreas correlatas¹ = No presente edital compreende-se pelas seguintes pós-graduação relacionadas:  GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS, GESTÃO E POLÍTICAS 
PÚBLICAS, AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS, PLANEJAMENTO E POLÍTICAS PÚBLICAS, POLÍTICAS PÚBLICAS, POLÍTICAS PÚBLICAS E 
GOVERNO, POLÍTICAS PÚBLICAS E DESENVOLVIMENTO, GOVERNANÇA E INOVAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS, AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS, 
DESENVOLVIMENTO E POLÍTICAS PÚBLICAS, GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS, GESTÃO PÚBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE, GESTÃO PÚBLICA 
E SOCIEDADE, GOVERNANÇA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, PLANEJAMENTO E ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS, PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL, PLANEJAMENTO E GOVERNANÇA PÚBLICA e POLÍTICAS PÚBLICAS E DESENVOLVIMENTO. 

 
 

ELABORAÇÃO 
 
 Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão 

Gilmar Martins de C. Santiago – Secretário de Planejamento, Orçamento e Gestão  
 

Líderes das Notas Técnicas: 
Álvaro Alexandre do Santos Paiva | Fernando Araújo – Produto 3.6 
Indira Leitzke de Castro | Gianka Cunha – Produto 3.1 
Jose Jakson Amâncio Alves | Ricardo Lavor – Produto 3.3 e dos subprodutos 1.1 e 1.3    
 
Coordenação 
Christhiny Masiero Sanson - Coordenadora

F
A

Z
P

R
C

20
22

00
69

5V
01

Assinado com senha por [SEP53667] [SENHA] CHRISTHINY FERNANDA MASIERO SANSON em 14/12/2022 - 18:26hs e [SEP10648] [SENHA] GILMAR MARTINS DE
CARVALHO SANTIAGO em 15/12/2022 - 09:32hs.
Documento Nº: 2171394.14810705-9233 - consulta à autenticidade em https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=2171394.14810705-9233

G
ov

er
no

 do Estado da Paraíba

SEFAZ

114



1 
 

Anexo I – Memória de Cálculo 

 
OBJETO:  Contratação de Consultor Individual especializado para realizar a revisão e adequação do 
Termo de Referência em elaboração pela Equipe PROFISCO II/SEPLAG, apoiar as análises e emissão de 
pareceres técnicos, em conformidade com os padrões do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
– BID, para contratação de empresa que será responsável pelo desenvolvimento e implantação do 
Sistema Integrado de Planejamento e Gestão por Resultados – SIPGR, na administração pública 
estadual da Paraíba, no âmbito do Programa de Modernização Fiscal do Estado da Paraíba – PROFISCO 
II, devendo, também,  dar suporte na discussão e análise da solução mais adequada de acordo com a 
necessidade da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão/SEPLAG, assim como, 
atuar na pesquisa de mercado, auxiliando na análise, emissão de pareceres e demais documentos 
relacionados à licitação da empresa a ser contratada, procedendo com observância ao cumprimento 
da rotina do processo de contratação. 
 
PAGAMENTO: O Consultor Individual será contratado por preço global, sempre vinculado aos 
entregáveis e prazos estabelecidos pelo trabalho, já incluídas todas as despesas necessárias à 
realização dos serviços, principalmente a remuneração do profissional, recolhimento de encargos 
sociais, tributários, fiscais e previdenciários, elaboração de relatórios e quaisquer despesas 
operacionais pertinentes. O custo total da consultoria é de R$ 122.400,00 (cento e vinte e dois mil e 
quatrocentos reais) para ser realizada no prazo de 6 (seis) meses, conforme quadro de desembolso 
abaixo: 

 
Produto Desembolso Valor (R$) % 

P1 e P2 1° Mês R$ 29.376,00 20% 

P3 2° Mês R$ 44.064,00 30% 

P4 3° Mês R$ 14.688,00 10% 

P5 4° Mês R$ 14.688,00 10% 

P6 5° Mês R$ 14.688,00 10% 

P7 6° Mês R$ 29.376,00 20% 

 TOTAL R$ 146.880,00 100% 

 
CRONOGRAMA 
 

Produto Mês 1 Mês 2 Mês 3 Mês 4 Mês 5 Mês 6 % 

P1 - Kick-Off e Plano de trabalho consolidado X      5 

P2 - Discussão e análise dos artefatos, para a compreensão do 
SIPGR 

X      15 

P3 - Revisão e adequação do Termo de Referência  X     30 

P4 - Pesquisas de mercado   X    10 

P5 - Pesquisas de mercado, acompanhamento e respostas às 
dúvidas e questionamentos 

   X   10 

P6 - Acompanhamento e respostas às dúvidas e 
questionamentos 

    X  10 

P7 - Acompanhamento e respostas às dúvidas e 
questionamentos 

     X 20 
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Para o cálculo dos honorários do consultor individual utilizamos pesquisas, de manifestações 

de interesse em sites de órgãos públicos, cujo objeto guarda semelhanças ao que se deseja 

contratar, bem como a média do valor dos produtos praticados no mercado. 

Pesquisas: 

Pessoa Física | Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (iica.org.br) 

 

EVIDÊNCIAS: 

PCT MI-IICA | INTERÁGUASPCT | BRA/IICA/13/001 - TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA INDIVIDUAL PARA ASSESSORAMENTO ORGANIZACIONAL JUNTO AOS AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS, 

NOTADAMENTE DAS ORGANIZAÇÕES DE IRRIGANTES, ENVOLVIDOS NOS PROCESSOS DE EMANCIPAÇÃO DOS PROJETOS 

PÚBLICOS DE IRRIGAÇÃO - PPI 

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO – MAPA | SECRETARIA DE AGRICULTURA FAMILIAR E 

COOPERATIVISMO – SAF | DEPARTAMENTO DE GESTÃO DO CRÉDITO FUNDIÁRIO – DECRED | PROJETO DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA BRA/IICA/14/002 - Realizar levantamentos, estudos e análises de atos normativos, procedimentos, instrumentos e 

ferramentas, com vistas a subsidiar tecnicamente a Secretaria de Agricultura Familiar e Cooperativismo – SAF/MAPA na 
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proposição de aprimoramentos dos mecanismos de gestão, bem como na qualificação das ações de acompanhamento, 

monitoramento e fiscalização da execução do Contrato de Gestão firmado entre a ANATER e MAPA, especialmente quanto 

aos aspectos relacionados à Governança Fundiária e ao Programa Nacional de Crédito Fundiário – Terra Brasil. 

 

 

Termo de Referência para solicitação de contratação de consultoria Pessoa Física, no âmbito de Projeto BRA/IICA/16/001 | 

PCT BRA/IICA/16/001 – “Modernização da gestão estratégica do MAPA para aperfeiçoar as políticas públicas de promoção 

do desenvolvimento sustentável, segurança alimentar e competitividade do agronegócio”. 

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO | TERMO DE REFERÊNCIA PROCESSO Nº 21000.046660/2022-

21 - Apoiar o processo de avaliação dos resultados alcançados pelo Projeto de Cooperação Técnica BRA/12/002, mediante 

os temas prioritários e mais relevantes desenvolvidos ao longo de sua vigência, visando subsidiar a elaboração do relatório 

final de encerramento do projeto e disseminar os resultados obtidos nos estudos realizados. 
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Anexo II - Política do BID sobre Práticas Proibidas 

 
1.1 O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações),  Agências 
Executoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades ou pessoas 
físicas que estejam apresentando propostas ou  participando de atividades financiadas pelo 
Banco, incluindo, inter alia, solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens, empreiteiros, 
consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e 
concessionárias (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes, quer com 
atribuições expressas ou implícitas), observem os mais altos padrões éticos, e denunciem ao 
Banco 1 todos os atos suspeitos de constituir uma Prática Proibida da qual tenha conhecimento 
ou seja informado, durante o processo de seleção e negociação ou na execução de um 
contrato. As Práticas Proibidas compreendem atos de: (a) práticas corruptas; (b) práticas 
fraudulentas; (c) práticas coercitivas; (d) práticas colusivas e (e) práticas obstrutivas. O Banco 
estabeleceu mecanismos para denúncia de suspeitas de Práticas Proibidas.  
Qualquer denúncia deverá ser apresentada ao Escritório de Integridade Institucional (EII) do 
Banco para que se realize a devida investigação. O Banco também estabeleceu procedimentos 
de sanção para a resolução de casos. Além disso, o Banco celebrou acordos com outras 
instituições financeiras internacionais (IFI) visando ao reconhecimento recíproco às sanções 
aplicadas pelos respectivos órgãos de sanção.  
(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir:  
(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte;  
(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que 
engane ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou 
para evitar uma obrigação;  
(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar 
ou de causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para 
influenciar indevidamente as ações de uma parte;  
(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes, efetuado com o intuito de 
alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra 
parte; e  
(v) uma prática obstrutiva consiste em:  
(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para a 
investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir 
materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denúncias de uma prática 
corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer 
parte para impedir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para 
a investigação ou a continuação da investigação,  
(bb) ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a divulgação de seu 
conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação do Grupo BID ou a 
continuação da investigação; ou  
(cc) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dos 
direitos de auditoria previstos no parágrafo 1.1(f) a seguir e  
(vi) A “apropriação indevida” consiste no uso de fundos ou recursos do Grupo BID para um 
propósito indevido ou para um propósito não autorizado, cometido de forma intencional ou 
por negligência grave.  
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(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que 
em qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade 
ou pessoa física atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo 
Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, 
consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, 
concessionárias, Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações), Agências Executoras ou 
Agências Contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes, quer 
sejam suas atribuições expressas ou implícitas), estiver envolvida em uma Prática Proibida em 
qualquer etapa da adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá:  
(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bens e serviços 
relacionados financiados pelo Banco;  
(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um 
empregado, agente ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou da Agência 
Contratante estiver envolvido em uma Prática Proibida;  
(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o 
pagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um 
contrato, se houver evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma 
doação não tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a 
notificação adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um 
período que o Banco considere razoável;  
(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta formal censurando 
sua conduta;  
(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é inelegível, permanentemente ou 
por um período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades 
financiadas pelo Banco; e (ii) designação 2 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor 
de bens ou serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para 
executar atividades financiadas pelo Banco;  
(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei; 
e/ou;  
(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas 
que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao 
processo. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções 
acima referidas.  
(c) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes 
tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, 
na pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer 
outra resolução. 
(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições 
anteriormente referidas será de caráter público.  
(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante ou 
participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, 
licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, 
subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os 
Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus 
respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam 
expressas ou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos 
acordos que o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional com 
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respeito ao reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto 
neste parágrafo, o termo “sanção” refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de 
condições para a participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em 
resposta a uma contravenção às regras vigentes de uma IFI aplicável à resolução de denúncias 
de Práticas Proibidas;  
(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, 
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e 
concessionárias permitam que o Banco revise quaisquer contas, registros e outros 
documentos relativos à apresentação de propostas e a execução do contrato e os submeta a 
uma auditoria por auditores designados pelo Banco. Solicitantes, concorrentes, fornecedores 
de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, 
prestadores de serviços e concessionárias deverão prestar plena assistência ao Banco em sua 
investigação. O Banco requer ainda que todos os solicitantes, concorrentes, fornecedores de 
bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, 
prestadores de serviços e concessionárias: (i) mantenham todos os documentos e registros 
referentes às atividades financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a 
conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato; e (ii) forneçam qualquer 
documento necessário à investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se de 
que os empregados ou representantes dos solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e 
seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, 
prestadores de serviços e concessionárias que tenham conhecimento das atividades 
financiadas pelo Banco estejam disponíveis para responder às consultas relacionadas com a 
investigação provenientes de pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor 
ou consultor devidamente designado. Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu 
agente, empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços 
ou concessionária se negue a cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer 
outra forma crie obstáculos à investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá 
tomar medidas apropriadas contra o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, 
empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou 
concessionária.  
(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria 
diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 8 relativas às 
sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes, concorrentes, 
fornecedores e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, 
subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos 
funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou 
implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos com essa agência 
especializada para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em 
conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco reserva-se o direito de 
obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências 
especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas físicas declaradas temporária 
ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um 
contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa física declarada 
temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos 
correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes.  
 
1.2 Os Concorrentes ao apresentar uma proposta declaram e garantem que:  
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(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se 
obrigam a observar as normas pertinentes;  
(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento;  
(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de 
seleção, negociação e execução do contrato;  
(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de 
seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco 
ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos 
celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de 
contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a 
práticas proibidas;  
(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor, 
funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido 
declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às 
disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo 
desanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado 
culpado de um delito envolvendo Práticas Proibidas;  
(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos para 
participar de atividades financiadas pelo Banco; e  
(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento 
para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1 (b). 
 
1  
. No site do Banco (https://www.iadb.org/pt) pode-se encontrar informações sobre como denunciar supostas 
Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que rege o 
reconhecimento recíproco de sanções entre instituições financeiras internacionais. 
 

2  
. Um subconsultor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomes 
dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi incluído pelo 
concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir experiência e 
conhecimentos específicos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de qualificação da referida 
licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário. 
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Anexo III - Países elegíveis 

 

Elegibilidade para Provisão de Bens, Obras e Serviços em Contratos Financiados pelo Banco  
Nota: O termo “Banco” usado neste documento inclui o BID, o Fumin e outros fundos 
administrados por ele.  
 
1) Países Membros quando o financiamento provém do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento.  
a) Países Mutuários:  
(i) Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, 
El Salvador, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, Peru, República Dominicana, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.  
b) Países não Mutuários:  
(i) Alemanha, Áustria, Bélgica, Canadá, República Popular da China, República da Coréia, 
Croácia, Dinamarca, Eslovênia, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, Israel, Itália, 
Japão, Noruega, Países Baixos, Portugal, Reino Unido, Suécia e Suíça.  
c) Territórios elegíveis:  
(i) Guadalupe, Guiana Francesa, Martinica, Reunião - como Estado da França  
(ii) Ilhas Virgens dos EUA, Porto Rico, Guam - como Território dos EUA  
(iii) Aruba - como um país integrante do Reino dos Países Baixos, assim como, Bonaire, 
Curaçao, Santa Marta, Saba, Santo Eustáquio - como Estadosdo Reino dos Países Baixos  
(iv) Hong Kong - Região Administrativa Especial da República Popular da China. 
 
2) Critérios para determinar a nacionalidade e origem dos bens e serviços  
As disposições das políticas tornam necessário estabelecer critérios para determinar: a) a 
nacionalidade das firmas e indivíduos elegíveis para participar em contratos financiados pelo 
Banco; e b) o país de origem dos bens e serviços. Nessas determinações, serão utilizados os 
seguintes critérios:  
A) Nacionalidade  
a) Um indivíduo é considerado nacional de um país membro do Banco se satisfaz um dos 
seguintes requisitos:  
i. é cidadão de um país membro; ou  
ii. estabeleceu seu domicílio em um país membro como residente de boa fé e está legalmente 
autorizado para trabalhar nesse país.  
b) Uma firma é considerada nacional de um país membro se satisfaz os dois seguintes 
requisitos:  
i. está legalmente constituída ou estabelecida conforme as leis de um país membro do Banco; 
e  
ii. mais de cinquenta por cento (50%) do capital da firma é de propriedade de indivíduos ou 
firmas de países membros do Banco.  
Todos os membros de um consórcio e todos os subempreiteiros devem cumprir os requisitos 
acima estabelecidos.  
B) Origem dos Bens  
Os bens tem origem em um país membro do Banco se foram extraídos, desenvolvidos, 
cultivados, colhidos ou produzidos em um país membro do Banco. Considera-se que um bem 
é produzido quando, mediante manufatura, processamento ou montagem, o resultado é um 
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artigo comercialmente reconhecido cujas características, funções ou utilidades básicas são 
substancialmente diferentes de suas partes ou componentes.  
No caso de um bem que consiste de vários componentes individuais que devem ser 
interconectados (pelo fornecedor, comprador ou um terceiro) para que o bem possa ser 
utilizado, e sem importar a complexidade da interconexão, o Banco considera que este bem é 
elegível para financiamento se a montagem dos componentes for feita em um país membro, 
independente da origem dos componentes. Quando o bem é uma combinação de vários bens 
individuais que normalmente são empacotados e vendidos comercialmente como uma só 
unidade, o bem é considerado proveniente do país onde este foi empacotado e embarcado 
com destino ao comprador.  
Para fins de determinação da origem dos bens identificados como “feito na União Europeia”, 
estes serão elegíveis sem necessidade de identificar o correspondente país específico da 
União Europeia.  
A origem dos materiais, partes ou componentes dos bens ou a nacionalidade da empresa 
produtora, montadora, distribuidora ou vendedora dos bens não determina a origem dos 
mesmos.  
C) Origem dos Serviços  
O país de origem dos serviços é o mesmo do indivíduo ou empresa que presta os serviços 
conforme os critérios de nacionalidade acima estabelecidos. Este critério é aplicado aos 
serviços conexos ao fornecimento de bens (tais como transporte, seguro, instalação, 
montagem, etc.), aos serviços de construção e aos serviços de consultoria. 
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